PARECER Nº 182 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 690, DE 2009, VETADO TOTALMENTE


O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei n.º 690, de 2009, de autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, que visa tornar obrigatória a inclusão de telefone e endereço do Procon nas notas fiscais de venda ao consumidor emitida pelos estabelecimentos comerciais do Estado.


A proposição, após tramitar regimentalmente, foi aprovada, e em seguida o Autógrafo n.º 28.751 foi encaminhado ao Senhor Governador do Estado, que, usando da faculdade assegurada pelo § 1º do artigo 28 combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolveu vetá-la totalmente.


Ao restituir a matéria para reexame, alega o Senhor Governador que o projeto é inconstitucional.


Assim sendo, tendo retornado a matéria ao exame desta Casa, foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos que estabelecem o § 5º do artigo 28 da Constituição do Estado de São Paulo e o artigo 232 da XIII Consolidação do Regimento Interno, para que se manifeste à luz do veto governamental, no entanto, o prazo regimental foi esgotado sem que houvesse deliberação daquele órgão técnico, o que ensejou a minha designação, por Vossa Excelência, para exarar parecer na qualidade de relator especial, o que passo a fazer em seguida.


O Senhor Governador fundamentou o veto relatando que o Código de Defesa do Consumidor já prevê a necessidade, no âmbito do Estado de São Paulo, desde a promulgação da Lei n.º 2.831, de 12 de maio de 1981, de que o consumidor seja informado acerca dos seus direitos e deveres, por meio de afixação, em local visível, do endereço e telefone do Procon. E, mais de que não há previsão expressa para a imposição de sanções no caso de descumprimento da lei.


Nota-se, pelos argumentos apresentados pelo Senhor Governador, de que se tratam de questões de mérito, as quais devem ser avaliadas pela Comissão Técnica competente, não havendo óbices quanto à juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de lei n.º 690, de 2009, visto que matéria referente à norma protetiva dos direitos do consumidor, como é o caso da propositura em tela, é de competência concorrente, encontrando respaldo no artigo 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal.


Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de lei n.º 690, de 2009, e contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a) Roberto Massafera - Relator Especial


